
Deputado pede a alteração de mais de 150
artigos

18/06/2002

O deputado Ricardo Fiúza (PPB-PE) apresentou Projeto de Lei à Câmara dos Deputados que
prevê a alteração de mais de 150 artigos do texto da Lei nº 10.406/02, que institui o novo
Código Civil. Segundo o deputado, é preciso fazer complementações de dispositivos que não
puderam ser feitas diante dos impedimentos regimentais.

De acordo com o desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Jones Figueirêdo
Alves, “a proposta legislativa contempla a contribuição de grupo de juristas que, analisando o
novo Código, forneceu subsídios doutrinários para o aprimoramento da lei, na medida em as
inovações não puderam ser adotadas, anteriormente”.

Leia a íntegra do Projeto de Lei

PROJETO DE LEI Nº , DE 2002

(Do Sr. Ricardo Fiúza)

Dá nova redação aos artigos 2º, 11, 12, 43, 66, 151,224, 243, 244,246, 262, 273,281,283, 286,
294,299, 300, 302, 306,309,328, 338,369, 421, 422, 423, 425, 429, 450, 456, 471, 472, 473,
474, 475, 478, 479, 480,482, 496,502, 506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574,576, 596, 599,
602, 603, 607, 623, 624, 625, 633, 637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928,931, 944, 947,
949,950, 953, 954,966, 977,999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 1163, 1165, 1166,
1168, 1196, 1197, 1204, 1210, 1228, 1273, 1274, 1276, 1316, 1341, 1347, 1352, 1354, 1361,
1362, 1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 1434, 1436, 1456, 1457,1473, 1479, 1481, 1512,
1515, 1516,1521, 1526, 1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597,
1601, 1605, 1606, 1609, 1614, 1615, 1618, 1623, 1625, 1626, 1628, 1629, 1641, 1642, 1660,
1665, 1668, 1694, 1700, 1701, 1707, 1709, 1717, 1719, 1721, 1722, 1723, 1725, 1726, 1727,
1729, 1731, 1736, 1768, 1788, 1790, 1800, 1801, 1815, 1829, 1831, 1834, 1835, 1848, 1859,
1860, 1864, 1881, 1909, 1963, 1965, 2002, 2038 e 2045 da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de
2002, que “Institui o Código Civil”, acrescenta dispositivos e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art.1º Os artigos 2º, 11, 12, 43, 66, 151,224, 243, 244,246, 262, 273,281,283, 286, 294, 299,
300, 302, 306,309, 328, 338,369,421, 422, 423, 425, 429, 450, 456, 471, 472, 473, 474, 475,
478, 479, 480, 482, 496,502, 506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574,576, 596, 599, 602, 603,
607, 623, 624, 625, 633, 637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928, 931, 944, 947, 949,950,
953, 954,966, 977, 999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 1163, 1165, 1166, 1168,
1196, 1197, 1204,1210, 1228, 1273, 1274, 1276, 1316,1341, 1347, 1352, 1354, 1361, 1362,
1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 1434, 1436, 1456, 1457, 1473, 1479, 1481, 1512, 1515,
1516, 1521, 1526, 1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597, 1601,
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1605, 1606, 1609, 1614, 1615, 1618, 1623, 1625, 1626, 1628, 1629, 1641, 1642, 1660,1665,
1668, 1694, 1700, 1701, 1707, 1709, 1717, 1719,1721, 1722, 1723, 1725, 1726, 1727, 1729,
1731, 1736, 1768, 1788, 1790, 1800, 1801, 1815, 1829, 1831, 1834, 1835, 1848, 1859,
1860,1864, 1881, 1909, 1963, 1965, 2002, 2038 e 2045 da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de
2002 passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo,
desde a concepção, os direitos do embrião e os do nascituro”. (NR)

“Art. 11. O direito à vida, à integridade físico-psíquica, à identidade, à honra, à imagem, à
liberdade, à privacidade, à opção sexual e outros reconhecidos à pessoa são natos, absolutos,
intransmissíveis, indisponíveis, irrenunciáveis, ilimitados, imprescritíveis, impenhoráveis e
inexpropriáveis.

Parágrafo único. Com exceção dos casos previstos em lei, não pode o exercício dos direitos da
personalidade sofrer limitação voluntária” . (NR)

“Art. 12. O ofendido pode exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e
reclamar indenização, em ressarcimento de dano patrimonial e moral, sem prejuízo de outras
sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, terá legitimação para requerer as
medidas previstas neste artigo o cônjuge ou companheiro, ou , ainda, qualquer parente em
linha reta, ou colateral até o quarto grau “. (NR)

“Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
inclusive aqueles decorrentes da intervenção estatal no domínio econômico, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa “. (NR)

“Art.66.parágrafo 1º Se funcionarem em Território, caberá o encargo ao Ministério Público
Federal.

parágrafo 2º Se estenderem a atividade por mais de um Estado, ou se funcionarem no Distrito
Federal, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.” (NR)

“Art. 151. A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta à vítima
fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens.

Parágrafo único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família da vítima, o juiz, com
base nas circunstâncias, decidirá se houve coação”. (NR)

“Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o vernáculo e
registrados em Títulos e Documentos para terem efeitos legais no país.” (NR)

“Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao menos, pela espécie e pela quantidade”. (NR)
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“Art. 244. Nas coisas determinadas pela espécie e pela quantidade, a escolha pertence ao
devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior,
nem será obrigado a prestar a melhor”. (NR)

“Art. 246. Antes de cientificado da escolha o credor, não poderá o devedor alegar perda ou
deterioração da coisa, ainda que por força maior ou caso fortuito, salvo se se tratar de dívida
genérica limitada e se extinguir toda a espécie dentro da qual a prestação está compreendida”.
(NR)

“Art. 262. Se um dos credores remitir a dívida, a obrigação não ficará extinta para com os
outros; mas estes só a poderão exigir, reembolsando o devedor pela quota do credor remitente.
(NR)

“Art. 273. A um dos credores solidários não pode o devedor opor as defesas pessoais oponíveis
aos outros “.(NR)

“Art. 281. O devedor demandado pode opor ao credor as defesas que lhe forem pessoais e as
comuns a todos; não lhe aproveitando as defesas pessoais a outro co-devedor”. (NR)

“Art. 283. O devedor que satisfez a dívida tem direito a exigir de cada um dos co-devedores a
sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se o houver, presumindo-se
iguais, no débito, as partes de todos os co-devedores”. (NR)

“Art. 286. O credor pode ceder o seu crédito, inclusive o compensável com dívidas fiscais e
parafiscais (art. 374) , se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção
com o devedor; a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé,
se não constar do instrumento da obrigação”. (NR)

“Art. 294. O devedor pode opor ao cessionário as defesas que lhe competirem, bem como as
que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente”. (NR)

“Art. 299. É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, podendo a assunção verificar-
se:

I- Por contrato com o credor, independentemente do assentimento do devedor;

II- Por contrato com o devedor, com o consentimento expresso do credor.

parágrafo 1º Em qualquer das hipóteses referidas neste artigo , a assunção só exonera o
devedor primitivo se houver declaração expressa do credor. Do contrário , o novo devedor
responderá solidariamente com o antigo ;

parágrafo 2º Mesmo havendo declaração expressa do credor, tem-se como insubsistente a
exoneração do primitivo devedor sempre que o novo devedor , ao tempo da assunção, era
insolvente e o credor o ignorava, salvo previsão em contrário no instrumento contratual ;

parágrafo 3º Qualquer das partes pode assinar prazo ao credor para que consinta na assunção
da dívida, interpretando-se o seu silêncio como recusa;
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parágrafo 4º Enquanto não for ratificado pelo credor, podem as partes livremente distratar o
contrato a que se refere o inciso II deste artigo”. (NR)

“Art. 300. Com a assunção da dívida transmitem-se ao novo devedor, todas as garantias e
acessórios do débito, com exceção das garantias especiais originariamente dadas ao credor
pelo primitivo devedor e inseparáveis da pessoa deste.

Parágrafo Único. As garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro só subsistirão
com o assentimento deste “. (NR)

“Art. 302. O novo devedor não pode opor ao credor as defesas pessoais que competiam ao
devedor primitivo”. (NR)

“Art. 306. O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, não
obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação do credor na
cobrança do débito”. (NR)

“Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é eficaz, ainda provado depois que
não era credor”. (NR)

“Art. 328. Se o pagamento consistir na tradição de um imóvel, far-se-á no lugar onde situado o
bem. Se consistir em prestação decorrente de serviços realizados no imóvel, no local do serviço,
salvo convenção em contrário das partes”. (NR)

“Art. 338. Enquanto o credor não declarar que aceita o depósito, ou não o contestar, poderá o
devedor requerer o levantamento, pagando as respectivas despesas, e subsistindo a obrigação
para todas as conseqüências de direito”. (NR)

“Art. 369. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas ou vincendas, e de coisas
fungíveis”. (NR)

“Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. ” (NR)

“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim nas negociações preliminares e
conclusão do contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os princípios de probidade
e boa-fé e tudo mais que resulte da natureza do contrato, da lei, dos usos e das exigências da
razão e da equidade”. (NR)

“Art. 423. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade
competente ou estabelecidas unilateralmente por um dos contratantes, sem que o aderente
possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

parágrafo 1º – Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com
caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo aderente.

parágrafo 2º. As cláusulas contratuais, nos contratos de adesão, serão interpretadas de maneira
mais favorável ao aderente.” (NR)
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“Art. 425. É lícito às partes estipular contratos atípicos, resguardados a ordem pública, os bons
costumes e os princípios gerais de direito, especialmente o princípio de que suas obrigações
são indivisíveis, formando um só todo”. (NR)

“Art. 429. A oferta ao público equivale à proposta, obrigando o proponente, quando
suficientemente precisa a informação ou a publicidade, salvo se o contrário resultar das
circunstâncias ou dos usos”. (NR)

“Art.450.

.

Parágrafo único. O preço, seja a evicção total ou parcial, será o do valor da coisa, na época em
que se evenceu, e proporcional ao desfalque sofrido, no caso de evicção parcial, salvo na
hipótese de valor pago a maior ao tempo da alienação ou em valor necessário que propicie ao
evicto adquirir outro bem equivalente”. (NR)

“Art. 456. Para o direito que da evicção lhe resulta, independe o evicto da denunciação da lide
ao alienante, podendo fazê-la, se lhe parecer conveniente, pelos princípios da economia e da
rapidez processual. ” (NR)

“Art. 471. Se a pessoa a nomear era incapaz no momento da nomeação, o contrato produzirá
seu efeito entre os contratantes originários”. (NR)

“Art. 472. Nos contratos de execução sucessiva ou diferida, tornando-se desproporcionais ou
excessivamente onerosas suas prestações em decorrência de acontecimento extraordinário e
estranho aos contratantes à época da celebração contratual, pode a parte prejudicada
demandar a revisão contratual, desde que a desproporção ou a onerosidade exceda os riscos
normais do contrato.

parágrafo 1º. Nada impede que a parte deduza, em juízo, pedidos cumulados, na forma
alternativa, possibilitando, assim, o exame judicial do que venha a ser mais justo para o caso
concreto;

parágrafo 2º – Não pode requerer a revisão do contrato quem se encontrar em mora no
momento da alteração das circunstâncias;

parágrafo 3º – Os efeitos da revisão contratual não se estendem às prestações satisfeitas, mas
somente às ainda devidas, resguardados os direitos adquiridos por terceiros”. (NR)

“Art. 473. Nos contratos com obrigações unilaterais aplica-se o disposto no artigo anterior, no
que for pertinente, cabendo à parte obrigada pedido de revisão contratual para redução das
prestações ou alteração do modo de executá-las, a fim de evitar a onerosidade excessiva”. (NR)

“Art. 474. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar eqüitativamente as
prestações do contrato”. (NR)
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“Art. 475. Requerida a revisão do contrato, a outra parte pode opor-se ao pedido, pleiteando a
sua resolução em face de graves prejuízos que lhe possa acarretar a modificação das prestações
contratuais.

Parágrafo único. Os efeitos da sentença que decretar a resolução do contrato retroagirão à data
da citação”. (NR)

“Art. 478. O distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato.

parágrafo 1º A resilição unilateral, nos casos em que a lei expressa ou implicitamente o
permita, opera mediante denúncia notificada à outra parte;

parágrafo 2º Se, dada a natureza do contrato, uma das partes houver feito investimentos
consideráveis para a sua execução, a denúncia unilateral só produzirá efeito depois de
transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos investimentos”. (NR)

“Art. 479. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de
interpelação judicial”. (NR)

“Art. 480. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não
preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e
danos”. (NR)

“Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, a partir do
momento em que as partes contratantes se tenham acordado no objeto e no preço. ” (NR)

“Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o
cônjuge do alienante expressamente houverem consentido. É igualmente anulável a venda feita
ao cônjuge, sem o consentimento expresso dos descendentes do vendedor.

Parágrafo único. Dispensa-se o consentimento do cônjuge se o regime de bens for o da
separação obrigatória.” (NR)

“Art.502Parágrafo único. Na venda de imóveis serão necessariamente transcritas, na escritura,
as certidões negativas de débitos para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e de
feitos ajuizados em face do vendedor.” (NR)

“Art.506.

Parágrafo único. Verificada a insuficiência do depósito judicial, a não integralização do valor, no
prazo de dez dias, acarreta a improcedência do pedido importando ao vendedor a perda do seu
direito de resgate”. (NR)

“Art.533.

Parágrafo único. O cônjuge necessitará do consentimento do outro, exceto no regime de
separação absoluta, quando a troca envolver bem imóvel”. (NR)
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“Art.549.

Parágrafo único – A ação de nulidade pode ser intentada mesmo em vida o doador”. (NR)

“Art. 557(…)

III- se o difamou ou o injuriou gravemente ou se o caluniou;

” (NR)

“Art. 558. Pode ocorrer também a revogação quando o ofendido for o cônjuge, companheiro,
ascendente, descendente ou irmão do doador.

Parágrafo único. Os atos praticados pelo cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou
irmão do donatário, quando beneficiários diretos ou indiretos da liberalidade, ofensivos ao
doador, são suscetíveis, conforme as circunstâncias, de ensejar a revogação”. (NR)

“Art. 559. A revogação por qualquer desses motivos deverá ser pleiteada em um ano, a contar
de quando chegue ao conhecimento do doador o fato que a autorizar, e de ter sido o donatário,
seu cônjuge, companheiro ou descendente, o autor da ofensa”. (NR)

“Art. 563. A revogação por ingratidão não prejudica os direitos adquiridos por terceiros, nem
obriga o donatário a restituir os frutos percebidos antes da citação válida; mas sujeita-o a pagar
os posteriores, e, quando não possa restituir em espécie as coisas doadas, a indenizá-las pelo
meio-termo de seu valor”. (NR)

“Art. 574. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, por mais de trinta
dias, sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas
sem prazo determinado.

Parágrafo único. Não convindo ao locador continuar a locação de tempo indeterminado, este
notificará o locatário para entregar a coisa alugada, concedido o prazo de trinta dias”. (NR)

“Art. 576. Se a coisa for alienada durante a locação, não a preferindo o locatário, no prazo de
trinta dias, o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for consignada a
cláusula da sua vigência no caso de alienação, e não constar de registro.” (NR)

“Art. 596. As partes devem fixar o preço do serviço e na hipótese de divergência, a retribuição
será arbitrada judicialmente, segundo o costume do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade”.
(NR)

“Art. 599. Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, ou
do costume do lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante denúncia imotivada, pode
resolver o contrato.

Parágrafo único. Far-se-á a denúncia:

I- com antecedência de oito dias, se a retribuição se houver fixado por tempo de um mês, ou
mais;
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II- com antecipação de quatro dias, se a retribuição se tiver ajustado por semana, ou quinzena;”
(NR)

“Art. 602. O prestador de serviço contratado por tempo certo, ou por obra determinada, não se
pode ausentar, ou denunciar imotivadamente, antes de preenchido o tempo, ou concluída a
obra.

Parágrafo único. Se denunciar imotivadamente, terá direito à retribuição vencida, mas
responderá por perdas e danos, ocorrendo o mesmo se denunciado motivadamente o contrato”.
(NR)

“Art. 603. Se denunciado imotivadamente o contrato, pelo contratante, este será obrigado a
pagar ao prestador do serviço por inteiro a retribuição vencida, e por metade a que lhe tocaria
de então ao termo legal do contrato”. (NR)

“Art. 607. O contrato de prestação de serviço acaba com a morte de qualquer das partes;
termina, também, pelo escoamento do prazo, pela conclusão da obra, pela rescisão do contrato
mediante denúncia imotivada, por inadimplemento de qualquer das partes ou pela
impossibilidade da continuação do contrato, motivada por força maior”. (NR)

“Art. 623. Mesmo após iniciada a construção, pode o dono da obra rescindir unilateralmente o
contrato, desde que pague ao empreiteiro as despesas e lucros relativos aos serviços já feitos,
mais indenização razoável, calculada em função do que ele teria ganho, se concluída a obra”.
(NR)

“Art. 624. A rescisão injustificada do contrato de empreitada, pelo empreiteiro, o obriga a
responder por perdas e danos”. (NR)

“Art. 625. Poderá o empreiteiro rescindir o contrato, motivadamente:” (NR)

“Art. 633. Ainda que o contrato fixe prazo à restituição, o depositário entregará o depósito logo
que se lhe exija, salvo se tiver o direito de retenção a que se refere o art. 644, se o objeto for
judicialmente embargado, se sobre ele pender execução, notificada ao depositário, se houver
motivo razoável de suspeitar que a coisa foi dolosamente obtida, ou se noutro depósito de
fundar”. (NR)

“Art. 637. O herdeiro do depositário, que de boa-fé vendeu a coisa depositada, é obrigado a
restituir ao comprador o pagamento recebido, sempre que este sofrer os efeitos da evicção

Parágrafo único. Se tiver agido de má fé, responderá o herdeiro pelas perdas e danos, tanto do
depositante, como do comprador “. (NR)

“Art. 642. O depositário não responde pelos casos fortuitos, nem de força maior; mas, para que
lhe valha a escusa, terá de prová-los”. (NR)

“Art.655.
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Parágrafo único. É da essência do ato a forma pública, quando a procuração visar a
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis”. (NR)

“Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar, assim nas negociações
preliminares e conclusão do contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os
princípios da probidade e boa-fé, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e
declarações a ele concernentes”.(NR)

“Art.788.

Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não poderá opor
a exceção de contrato não cumprido pelo segurado, cabendo a denunciação da lide para o
direito de regresso”. (NR)

“Art.790.

Parágrafo único. Até prova em contrário, presume-se o interesse, quando o segurado é cônjuge,
companheiro, ascendente ou descendente do proponente”. (NR)

“Art. 872. As despesas do enterro, proporcionais aos usos locais e à condição do falecido, feitas
por terceiro, podem ser cobradas da pessoa que teria a obrigação de alimentar a que veio a
falecer, ainda mesmo que esta não tenha deixado bens.

.” (NR)

“Art.927 parágrafo1parágrafo 2º Os princípios da responsabilidade civil aplicam-se também às
relações de família.” (NR)

“Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, observado o disposto no art. 932 e no
parágrafo único do art. 942 .

” (NR)

“Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as
empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos
em circulação ou pelos serviços prestados.” (NR)

“Art. 944. parágrafo 1º Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano,
poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização;

parágrafo 2º A reparação do dano moral deve constituir-se em compensação ao lesado e
adequado desestímulo ao lesante”. (NR)

“Art. 947. Se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, ou seu
cumprimento não restaurar o estado anterior, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda
corrente”. (NR)

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das
despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, sem excluir outras
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reparações”. (NR)

“Art. 950. parágrafo 1º O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja
arbitrada e paga de uma só vez;

parágrafo 2º São também reparáveis os danos morais resultantes da ofensa que acarreta
defeito físico permanente ou durável, mesmo que não causem incapacitação ou depreciação
laborativa;

parágrafo 3º Na reparação dos danos morais deve ser considerado o agravamento de suas
conseqüências se o defeito físico, além de permanente ou durável, for aparente”. (NR)

“Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação dos danos
materiais e morais que delas resulte ao ofendido”. (NR)

“Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento dos danos que
sobrevierem ao ofendido.

Parágrafo único. Consideram-se, dentre outros atos, ofensivos à liberdade pessoal :

” (NR)

“Art. 966

parágrafo 1º

parágrafo 2º O exercício da atividade de empresário , fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, observará os limites impostos pelo seu fim econômico ou social,
pela boa fé e pelos bons costumes”. (NR)

“Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros. “(NR)

“Art. 999. As modificações do contrato social, que tenham por objeto matéria indicada no art.
997, dependem do consentimento de todos os sócios; as demais devem ser decididas por
maioria absoluta de votos, se o contrato não determinar quorum diverso.”(NR)

“Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da
sociedade anônima. “(NR)

“Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas naturais designadas
no contrato social ou em ato separado”.

(NR)

“Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto no art. 1.031″
(NR)

Continue a ler o projeto.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2002-jun-18/deputado_alteracao_150_artigos/
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